
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Dos Srs. DR. FREDERICO, TEREZA NELMA, FLÁVIA MORAES, FLÁVIO
NOGUEIRA, SILVIA CRISTINA, EDUARDO COSTA, PEDRO WESTPHALEN

E LIZIANE BAYER) 

Altera  a  Lei  nº  12.732,  de  22  de
novembro  de  2012,  que  dispõe  sobre  o
primeiro  tratamento  de  paciente  com
neoplasia maligna, para autorizar a utilização
de teleatendimento e diagnóstico remoto na
fase de diagnóstico do câncer.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012,

passa a vigorar acrescido do seguinte §4º:

“Art.
2º ..........................................................................................

.....................................................................................................

.

§4º Nos casos em que a principal hipótese diagnóstica seja a
de  neoplasia  maligna,  fica  autorizada  no  Sistema  Único  de
Saúde  a  realização  de  teleatendimentos  com  médico
especialista, incluída a autorização para solicitação de exames,
e  a  utilização  de  modalidades  de  diagnóstico  remoto,  para
agilização da elucidação do diagnóstico.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O câncer é um dos maiores problemas de saúde pública em

nosso meio,  com número crescente  de novos diagnósticos  em nosso país.

Mais de 600 mil pessoas recebem diagnóstico de neoplasia, e mais de 200 mil

morrem em decorrência desta doença, a cada ano, no Brasil.
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Embora  a  população  brasileira  tenha  direito  ao  atendimento

pelo  Sistema Único  de  Saúde  (SUS),  existem muitas  limitações  quanto  ao

manejo dos casos oncológicos, que merecem o constante enfrentamento pelos

Poderes Públicos. 

Lado outro, inegável os inúmeros problemas na detecção, no

rastreamento  e  no  controle  do  câncer.  Em  especial,  cita-se  os  atrasos  na

primeira consulta e na avaliação da biopsia e de outros exames, fatores que

contribuem sobremaneira para o alto índice de diagnósticos em fase tardia da

doença,  o  que  condena  milhares  de  brasileiros  a  prognósticos  piores  do

câncer, inclusive, restringe as possibilidades de tratamentos e a sobrevida de

inúmeros pacientes.

Nesse contexto, foi criado o Grupo de Trabalho “Desafios da

Oncologia no Brasil”, no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família,

para  discutir  a  situação  em  nosso  País,  e  apontar  propostas  de

aperfeiçoamento. 

Este Projeto de Lei é fruto destes debates, contendo a proposta

de autorizar a utilização de teleatendimento e diagnóstico remoto na fase de

diagnóstico do câncer. 

O  objetivo  é  permitir  uma  rápida  avaliação,  por  via  de

teleatendimento  tão  logo  surja  a  suspeita  de  neoplasia.  Isso  permitiria  a

agilização desses primeiros passos, com solicitação de exames, e priorização

dos casos com confirmação. 

Lembre-se  ainda  que  a  medida  ora  proposta  facilitaria  o

cumprimento da meta de diagnóstico em 30 dias (Lei n.º 13.826, de 2019, que

que alterou a Lei n.º 12.732, de 2012), que hoje parece tão distante em várias

regiões de nosso País.

Ademais, seria possível a realização de exames na modalidade

remota,  incluindo  telepatologia  e  telerradiologia,  que  permitem  a  avaliação

rápida por especialistas mesmo quando não houver acesso presencial a estes

profissionais no local de residência do paciente.
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A  presente  proposição  é  medida  premente  e  que  pretende

trazer eficácia e eficiência ao SUS, para tornar efetivo o direito à saúde do

cidadão, inclusive como corolário da dignidade da pessoa humana.

Na certeza  de  que  essas  medidas  podem contribuir  para  a

agilização do diagnóstico, o que pode salvar vidas, pedimos o apoio dos nobres

colegas parlamentares para a aprovação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado DR. FREDERICO 

PATRIOTA/MG

Deputada TEREZA NELMA

PSDB/AL

Deputada FLÁVIA MORAES

PDT/GO

Deputada FLÁVIO NOGUEIRA

PDT/PI

Deputada SILVIA CRISTINA

PDT/RO 

Deputado EDUARDO COSTA

PTB/PA

Deputada PEDRO WESTPHALEN 

PP/RS 

Deputada LIZIANE BAYER

PSB/RS
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Projeto de Lei
(Do Sr. Dr. Frederico )

 

 

Altera a Lei nº 12.732, de 22 de

novembro de 2012, que dispõe sobre o

primeiro tratamento de paciente com

neoplasia maligna, para autorizar a

utilização de teleatendimento e diagnóstico

remoto na fase de diagnóstico do câncer.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD218170154300, nesta ordem:

 

 1  Dep. Dr. Frederico (PATRIOTA/MG)

 2  Dep. Silvia Cristina (PDT/RO)

 3  Dep. Tereza Nelma (PSDB/AL)

 4  Dep. Flávia Morais (PDT/GO)

 5  Dep. Liziane Bayer (PSB/RS)

 6  Dep. Flávio Nogueira (PDT/PI)

 7  Dep. Eduardo Costa (PTB/PA)
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